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Prefácio

				Desde que eu era uma criança, sempre tive problemas de comportamento. Eu sempre fui colocado como o culpado pelos meus erros de conduta. Entre os anos de 1999 e 2000, fui diagnosticado com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) registrado sob o Código Internacional de Doenças ou CID-10: F90.0, descrito como “Distúrbios da atividade e da atenção”.

				Raramente meus professores souberam lidar comigo. Em algumas instituições pelas quais passei, nem uma pesquisa foi feita por parte das mesmas, exceto em uma onde cursei a maior parte do ensino fundamental (instituição pública), sobre se eu tinha algum problema cognitivo, como foi no caso da escola onde cursei o Ensino Médio, o Curso Técnico em Radiologia, a primeira escola de música que frequentei e a escola de idiomas que cursei entre os 11 anos e meio até meus 20 anos de idade. As duas primeiras instituições são públicas a nível estadual. 

			As duas últimas são instituições a nível extraclasse. As duas instituições de nível de ensino regular particular (educação infantil e anos iniciais do ensino fundamental), não tinham conhecimento e experiência sobre como lidar comigo. Constantemente minha Mãe era chamada à escola e eu sofria castigos em casa. A partir dessa época, minha mãe começou a procurar literaturas sobre o TDAH para saber sobre o que eu passava e como lidar comigo. 

				Em ambas as instituições, para os docentes e direção, os estudantes deveriam ser perfeitos e não demonstrar dúvidas quanto ao que lhes-estavam sendo ensinados. Com o tempo, comecei a demonstrar receio em revelar minha disfunção neurológica que irá me acompanhar até a minha morte, com medo de sofrer com barreiras impostas por funcionários, especialmente os públicos e ou terceirizados por esse poder, ignorantes que não sabem lidar com pessoas e avaliar as situações onde podem ou não apenas “cumprir ordens” como marionetes. 

				Dessa forma, a partir de uma agressão moral que sofri por parte de uma professora renomada no meio musical, dentro de uma supostamente importante universidade pública brasileira, comecei a enfrentar meus agressores e a denunciá-los. O que me choca, é que esses agressores, são e foram meus próprios professores.

				Como eu tenho plena capacidade de compreender e assimilar informações que são me passadas da mesma forma que uma pessoa que não seja portadora do TDAH consegue, apenas em casos extremos onde as pessoas não têm paciência de esperar o meu tempo de assimilação de informações acontecer, eu revelo esse fato sobre mim.

				Em concursos públicos, nunca utilizei a cota para Pessoas Com Deficiência (PcD), por conta ainda da falta de conhecimento das pessoas, bem como, de respeito e alto nível de ignorância que algumas demonstram ao relacionar-se comigo socialmente ou pessoas que demonstram um ritmo mais lento de aprendizado. 

				Uma técnica em enfermagem, por exemplo, em uma clínica onde fiz estágio, diz que eu por ser técnico, deveria saber o que eu estava fazendo, sem sombra de dúvidas. Uma professora, a mesma que despertou em mim o instinto de defesa, me disse, em frente a uma turma de estudantes de extensão da suposta importante universidade pública brasileira, que não deveria ter realizado tal prova, que eu fiz os professores perderem tempo comigo e que eu não fora candidato por conta de meu desempenho. 

				Esses foram alguns dos vários casos onde sofri algum tipo de agressão por parte de péssimos seres humanos. Em outro estágio que fiz, no hospital ESCOLA, da mesma suposta importante universidade pública brasileira, meu supervisor e chefe do setor da saúde onde eu fazia estágio, disse-me em uma conversa privada de pura opressão a minha pessoa, pois eu questionava a forma com que alguns dos técnicos e funcionários lidavam com seus estagiários que estavam ali para aprender com eles, que se ele pudesse decidir, ele não teria estagiário e acabaria com essa função, pois era apenas trabalho a mais. Assim, como poderiam ser formados técnicos em radiologia, se não houvesse prática, uma vez que a legislação não permite ser utilizada a radiação para fins apenas demonstrativos em sala de aula? 

				Nessa mesma conversa, estava presente além desse meu supervisor e chefe, o meu professor da escola técnica em saúde que começou sua história (escola) dentro desse mesmo hospital, bem como, esse professor era funcionário desse hospital. Ele, meses depois, me desferiu a maior ameaça a minha vida que sofri até o presente momento, em uma reunião junto da direção da escola técnica, quando reclamei da mesma sobre sua gestão, tendo eu já tendo registrado denúncia contra a mesma junto à secretaria de educação do estado. 

			Esse professor falou-me na reunião onde várias mentiras foram faladas sobre mim e registrada em ata a qual fui obrigado a assinar pelo mesmo (professor) em voz alta, pois me recusei. Recusei-me a assinar as mentiras contidas naquele documento. Contudo, fui forçado a assinar caso eu quisesse terminar o meu curso (ter o diploma), segundo o professor. Sua ameaça verbal foi a seguinte: que se um dia nos encontrássemos na rua, teríamos uma conversa. Antes dele falar isso, acabei assinando, pois queria o meu diploma. Hoje vejo que fiz errado. Não deveria ter assinado e procurado a polícia naquela época e registrado queixa-crime contra ele. 

				No ano anterior a essa ameaça que sofri e registrei denúncias contra ele – anos naquele ano e anos depois - e que foram acobertadas, mesmo tendo sido gravada toda a conversa por mim, pois dessa vez não iriam poder dizer que eu estava mentindo, denunciei a escola à secretaria de educação do estado. A escola transmitiu essa denúncia a meus colegas de turma afirmando que eu fui lá a nome da turma, o que não foi verdade. Na própria denúncia escrevi que fui em meu nome. Um detalhe é que no dia me fiz presente na secretaria de educação, parte da direção da escola ficou-me rondando na própria mesa onde fiz a denúncia. 

			Após a direção de a escola distorcer os fatos para a minha turma, a turma quase me atacou. Fui expulso por um determinado tempo do grupo virtual da mesma, e quando fui colocado de volta, sofri outra ameaça (escrita virtual) por parte de uma colega que disse que se ela perdesse o curso dela por conta de minha denúncia, iríamos conversam bem de perto e que eu poderia entender como eu quisesse. 

				Mais tarde, através de colegas que não estavam contra a minha atitude de buscar justiça para o que passávamos na escola, me falaram que a turma me denegriu virtualmente entre eles. Isso me espantou, pois estava, em meu nome, buscando ajuda, não somente para resolver a questão dessa professora que costumava nos humilhar, mas também de outros professores que estavam nos privando de conteúdos que deveríamos estar aprendendo e não estávamos. Assim, nossa formação teórica na escola, acabou sendo fraca, pois não podíamos perguntar e tirar nossas dúvidas. Caso perguntássemos, éramos repreendidos com frases em forma de perguntas, como “o que tu faz da meia noite até as seis horas da manhã?”.

				Vale dizer que parte desses colegas que tive nesse curso que fiz na saúde em paralelo a minha faculdade na área da arte, tinha idade para serem meus pais e já estavam no mundo trabalhando à bem mais tempo do que eu. Os demais que tinham idade próxima até 15 anos a mais que eu, também já trabalhavam a mais tempo que eu e tinham família para sustentar. Ainda penso que eu era o que melhores condições de vida tinha naquela turma. Contudo, quando ergui minha mão para nos ajudar, mas principalmente a eles –quase me atacaram – fui rejeitado e tomado como um problema. Infelizmente a vida é assim. 

			A secretaria de educação do estado acobertou a escola, dizendo que as questões de pura humilhação e desrespeito que eu e outros colegas da turma sofríamos com uma professora de técnicas radiológicas, eram problemas de sala de aula. O conselho regional de técnicos em radiologia e o ministério público do estado, também arquivaram o caso. Do ministério nem resposta recebi de retorno até o ano de 2020. Quando registrei denúncia na polícia contra esse professor, tive que ter a consciência de que o caso estava prescrito. Mesmo assim, registrei para que no futuro, se alguém o denunciar, saibam que ele já agiu assim no passado. 

			Outros fatos absurdos aconteceram contra mim, onde busquei ajuda e respostas para o que estava acontecendo. Mas nunca fui amparado por poder algum. Em um dos últimos casos onde me privaram de meus direitos, mesmo eu estando a semanas reclamando e tendo registrado denúncia ao ministério público federal sem resultados, me tomei de violenta emoção avançando contra uma cancela de estacionamento onde não estavam permitindo minha entrada – estacionamento de instituição pública federal –

			onde eu estudava, por conta do simples fato de ter usado esse espaço (estacionamento), fora do horário de minha aula para assistir a outro compromisso fora da instituição. Essa regra não estava clara, tão pouco em edital publicado, conforme regia a legislação. Por conta disso, tive essa reação depois de tantas tentativas de diálogo infrutíferas. Já estava transbordando pela falta de amparo e punição de funcionários públicos que abusam de seu poder contra mim. 

				O fato de eu ser portador do TDAH, não faz com que eu seja menos feliz e menos capaz do que pessoas que não são portadoras do TDAH. Mas me faz mais ativo e inquieto. Em nenhum momento eu agi errado. Fui e vou em busca dos meus direitos e luto por eles, bem como, vou em luta pelos direitos de outras pessoas, como o direito de ter acesso à educação pública, gratuita e de qualidade em um país como o Brasil, onde essa não é valorizada o bastante, bem como, é atrasada e inacessível através de pessoas e instituições de ensino público dessa mesma área (Educação) que impõem barreiras absurdas para o seu acesso. Por isso em muitos lugares sou visado e malquisto. Não me arrependo de minhas lutas pelo o que eu julgo estar certo. 

			Giácomo de Carli da Silva

			Esteio-RS-Brasil, 2020

		

	
		
			
Introdução

			O presente livro intitulado “Direito, Educação Musical, Música e Saúde: a luta de um estudante e professor com TDAH por acesso à Educação e à Justiça” reúne sete artigos meus com três professores que tive ao longo de minha formação técnica e acadêmica até o momento. Em todos os artigos, o trabalho foi meu, com orientação de meus professores, com exceção de três trabalhos que escrevi em autoria total, por conta própria. 

			Todos esses meus trabalhos foram recusados por renomadas revistas de Educação, Ciências Sociais, Saúde, Direito e de Educação Musical do Brasil, Canadá e Portugal. Dessa forma, tentei ao longo de 5 anos – 2016, 2017, 2018, 2019 e 2020 – publicá-los nessas revistas que recusaram os trabalhos alegando falta de qualidade e de alta relevância para o meio social, em sua maioria. Outras acusaram falta de articulação ou falta de referencial teórico e/ou que não se encaixava no escopo da revista e/ou por não aceitar relatos de experiência (Revistas de Educação e de Educação Musical de grande renome no Brasil).

			Assim, trago em meus artigos relatos de experiências, pesquisa-ação, pesquisa bibliográfica e pesquisa documental de um jovem brasileiro Professor de Música que sou eu e que luta pela educação musical no currículo obrigatório da educação básica, bem como pelo direito à vaga pública de ensino em instituições de ensino superior e pela humanidade no tratamento entre as pessoas. 

			Parece que muitas vezes, a posição de alguém pode lhe dar poderes de destratar as pessoas, o que não é verdade. Espero que o leitor goste de minha obra e de meu raciocínio sobre os fatos narrados nos sete artigos de minha autoria, sendo três, em co-autoria com duas professoras e ex-professoras que tive como orientadores entre os anos de 2014 e 2020, porém um desses professores não participou dessa publicação, ficando apenas duas professoras como co-autoras de três de meus trabalhos publicados nesse livro.  

			Peço desculpas às pessoas que não poderão pagar financeiramente por esse material, devido à falta de quebra de paradigmas por parte da ciência e das revistas que não aceitaram esses trabalhos. Tentei ao máximo manter a minha ciência, pública e acessível a todos. Porém não foi possível. 

			Infelizmente no Brasil em especial, o que é público, na verdade não é público. Temos que ficar em constante guerra de diálogos para conseguirmos o óbvio. Infelizmente, professores atuam contra a própria educação pública de qualidade. Eu, como professor que me tornei, mesmo depois de ter sofrido e muito na mão de profissionais da educação, guardo em minha memória, desde a educação infantil (1997-1999), o que cada um fez de ruim para mim para eu não fazer com meus alunos. 

			Sinto-me que estou me tornando um ótimo e excelente professor de música, coisa que alguns professores que eu tive, que me denegriram no passado, com certeza jamais pensaram que eu me tornaria. Amo e respeito com muita humanidade cada aluno que passa por mim, diferente do que foi em relação a mim com muitos professores meus que ousaram se denominar como pertencentes a essa que é a mais nobre e importante das profissões de todo o planeta terra. 

			Todas as opiniões contidas como forma de coleta de dados dos sete artigos existentes nessa obra, foram obtidas com a autorização escrita pelos responsáveis dos estudantes. Dessa forma, espero que minha literatura e experiência sejam de grande valia como forma de contribuição para as relações sociais. 

			Com carinho, 

			Giácomo de Carli da Silva

			Esteio-RS-Brasil, 2020

		

	
		
			
Quero estudar! Onde está a minha vaga?

			I want to study! Where is my berth?

			Giácomo de Carli da Silva

			Centro Cultural De Carli – Esteio/RS/Brasil

			centroculturaldecarli@gmail.com

			Resumo: Ter acesso ao ensino público no Brasil é um direito garantido em constituição. Ele determina que temos acesso ao ensino público de qualidade e gratuito. Dessa forma, vagas públicas podem ser ocupadas por qualquer pessoa que as desejem, cumprindo os requisitos mínimos legais. A presente investigação contou como método de pesquisa, a pesquisa documental por focar-se na análise e interpretação de documentos oficiais e e-mails. Como técnica de abordagem, a abordagem qualitativa foi escolhida por não se preocupar com quantidade, mas sim, com a qualidade das informações coletadas. Como análise final, a pesquisa contou com a análise de conteúdo. Dessa forma, a presente investigação buscou responder aos seguintes questionamentos: O ensino público superior de música brasileiro é de fato para todos? Como que universidades podem cobrar conteúdos em seus concursos vestibulares, que não foram ensinados na escola básica de ensino, no caso, conteúdos musicais? e Universidades públicas podem deixar vagas públicas sobrarem havendo candidatos as querendo?

			Palavras-chave: Direito; Sociedade; Justiça; Impunidade; Vagas Públicas.

			Abstract: Having access to public education in Brazil is a right guaranteed in the constitution. It determines that we have access to free, quality public education. In this way, public vacancies can be filled by any person who wants them, fulfilling the minimum legal requirements. The present investigation counted as a research method, the documentary research for focusing on the analysis and interpretation of official documents and emails. As an approach technique, the qualitative approach was chosen because it is not concerned with quantity, but rather with the quality of the information collected. As a final analysis, the research included content analysis. Thus, the present investigation sought to answer the following questions: Is public higher education in Brazilian music in fact for everyone?, How can universities charge content for their entrance exams, which were not taught in the basic school of education, in this case?, musical content? and Can public universities leave public places left if there are candidates wanting them?

			Keywords: Law; Society; Justice; Impunity; Public places.

			Introdução

			No Brasil, com o passar das décadas do século XX, muitas instituições de ensino superior que ofertavam e ofertam os cursos de graduação e de pós-graduação em música, exigem uma prova de habilitação específica onde os candidatos têm que desenvolver técnicas ao instrumento musical de sua escolha, bem como executar peças musicais, absurdas para adentrar em um espaço que é seu por direito. Com a exigência de provas específicas, muitos candidatos acabam não obtendo à aprovação para entrar no curso e em determinadas situações, vagas públicas acabam sobrando, havendo candidatos as querendo.

			Dessa forma, a presente pesquisa documental buscou responder às seguintes questões: O ensino público superior de música brasileiro é de fato para todos? Como que universidades podem cobrar conteúdos em seus concursos vestibulares, que não foram ensinados na escola básica de ensino, no caso, conteúdos musicais? e Universidades públicas podem deixar vagas públicas sobrarem havendo candidatos as querendo?

			Revisão de Literatura

			Estudar música deveria ser algo prazeroso para quem gosta, assim como outras áreas do conhecimento são prazerosas para quem gosta. Porém, os estudantes de música que almejam entrar para a vida acadêmica nessa área, têm que prestar, além do vestibular comum a todos os cursos, provas específicas de conhecimentos musicais para adentrar esses espaços que são de direitos de todos. Outro fator importante de se analisar é a falta do componente curricular música em grande parte das escolas de educação básica do Brasil, como forma de garantir o aprendizado musical necessário para prestar vestibular para algum curso superior de música. Essa garantia está disposta na lei nº 11.769 de 2008 e que não foi substituída pela lei de nº 13.278 de 2016, uma vez que a lei da obrigatoriedade do ensino de música nas escolas básicas brasileiras, não foi vetada.

			Pensando nesse ponto é que Caroline Caragnato, Fábio Silva Ventura, Brunno Cezar Menezes Cavalcanti, Nilzilene da Costa Santos e Irina Kazak (2016), que à época – em 2016 – desenvolviam um projeto de extensão que busca instruir estudantes que almejam prestar prova para o vestibular do curso de graduação em Música da Universidade do Estado do Amazonas (UEA).

			Os autores, como justificativa da existência do projeto, explicam:

			Os alunos que ingressam nos cursos de Graduação por meio da Prova de Habilidade Específica em Música afirmam, em sua grande maioria, não haverem disposto de formação musical consistente, que os habilitasse para ingressar na Universidade efetivamente preparados para um bom desempenho e aproveitamento das disciplinas ao longo do curso (CARAGNATO; VENTURA; CAVALCANTI; SANTOS e KAZAK, 2016, p. 6)

			Através dos autores, é possível verificar que estudantes que não tiveram condições financeiras de pagar para terem aulas de música, uma vez que a escola básica de ensino não oferece o componente curricular “música” e as que oferecem, não chegam perto do conteúdo exigido nas provas de habilitação específica, não têm a menor chance de terem seu direito ao ensino público garantido. No que tange os estudantes que realizam a prova de habilitação específica em Música na UEA, os autores complementam:

			Aproximadamente dois terços dos alunos que realizam anualmente a prova teórica de seleção para a graduação são eliminados. Esse número é bastante elevado se levarmos em conta que a prova teórica corresponde apenas à primeira fase da Prova de Habilidade Específica, que é formada ainda por uma prova prática, que antecede a Prova de Conhecimentos Gerais, comum a todos os candidatos de todos os cursos da Universidade. Graças à ausência de candidatos preparados para as exigências de um curso de graduação em Música, a UEA deixa de atender um maior número de pessoas que desejariam obter uma formação superior (CARAGNATO; VENTURA; CAVALCANTI; SANTOS e KAZAK, 2016, p. 6). 

			Quando os autores expressão que a universidade – a UEA - deixa de atender um maior número de pessoas devido à reprovação as eliminações na prova teórica de música que pela ordem vem antes da prova prática de instrumento musical e do vestibular geral comum a todos os cursos da universidade, o direito a vaga pública é vetado a esses estudantes e vagas públicas permanecem vagas, havendo candidatos as querendo. 

			Saindo da região Norte do Brasil e indo para a região Sul do país, temos a mesma situação das provas específicas para adentrar uma universidade pública. No estado do Rio Grande do Sul, tem-se a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), que tanto no curso de bacharelado, quanto no de licenciatura em música, cobra prova específica de acordo com o Projeto Pedagógico do curso de bacharelado em música publicado no site do curso de música (https://www.ufrgs.br/institutodeartes/wp-content/uploads/2018/03/Projeto-Pedag%C3%B3gico-M%C3%BAsica-acharelado.pdf). 

			A UFRGS também oferece os cursos de extensão em música que visão justamente a preparação do estudante para prestar a prova específica em Música no concurso vestibular da universidade, além de promover os saberes musicais dos estudantes que desses cursos participam. 

			Metodologia

			O método de pesquisa abordado nesse trabalho foi a pesquisa documental, a qual consiste na análise de documentos que podem ser revisados para se ter uma outra análise e opinião de fatos contidos nesses documentos, para assim se contribuir mais para à área, no caso, a música acadêmica (KRIPKA; SCHELLER; BONOTTO, 2015). Nesse sentido, buscou-se analisar os e-mails, mas principalmente, os dois processos documentais que ocorreram no Ministério Público do Estado de Santa Catarina, em relação à Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC) e no Ministério Público Federal de Santa Maria, no estado do Rio Grande do Sul, em relação à Universidade Federal de Santa Maria (UFSM).

			Nesses dois processos documentais, vagas públicas do ensino público de pós-graduação sobraram e havendo candidatos querendo essas vagas e não foi feito nenhum esforço por nenhuma dessas instituições de ensino e nem mesmo pelos dois ministérios públicos onde esses casos foram denunciados para se consertar essa falha de administração de vagas públicas cometida pelos programas de pós-graduação em música dessas duas universidades.

			A abordagem escolhida foi à qualitativa, por não objetivar trazer dados quantificáveis para o escopo do trabalho, e sim, características de determinado evento. Antônio Joaquim Severino (2007) descreve que a abordagem qualitativa inclui várias metodologias de pesquisa que podem adotar uma abordagem qualitativa, modo de dizer que faz referência mais a seus fundamentos epistemológicos do que propriamente e especificidades metodológicas (SEVERINO, 2007, p. 119).

			Por fim, para a análise dos dados, a técnica selecionada foi à análise de conteúdo. Essa técnica propõe uma leitura e análise de todos os dados coletados durante a pesquisa para se formular uma conclusão. Romeu Gomes (2002) destaca que a análise de conteúdo nos propõe duas funções em sua aplicação. A primeira delas refere-se à verificação de “hipóteses e/ou questões”. Dessa forma, através da análise de conteúdo, podem-se verificar respostas para as questões propostas, bem como confirmar ou não as afirmações estabelecidas antes mesmo da investigação começar (GOMES, 2002, p.74).

			A segunda função remete às descobertas sobre o que está por trás dos conteúdos manifestados, indo além das aparências do que está sendo comunicado. As duas funções podem na prática, se complementar e podem ser aplicadas a partir de princípios da pesquisa quantitativa ou da qualitativa (GOMES, 2002, p.74). No caso dessa investigação, na pesquisa qualitativa.

			Referencial Teórico

			No que tange as vagas públicas em universidades públicas brasileiras, bem como aos seus respectivos poderes de autonomia, o presente trabalho trouxe para análise e conhecimento, os artigos 53 e 207 da Constituição Federal Brasileira (CF), onde em nenhum momento esses dois artigos fazem alguma referência que permita uma universidade a cobrar algo que não tenha sido ensinado durante a educação básica, em uma prova de algum concurso vestibular. O artigo 207 da Constituição Federal (CF), da Educação, expressa:

			Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão. § 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei. § 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica (BRASIL, 2018).

			Em nenhum trecho o artigo 207 da CF expressa que as universidades podem cobrar algo que não tenha sido ensinado na educação básica, tão pouco, deixarem vagas públicas sobrarem sendo que têm candidatos as querendo e não conseguiram entrar por conta das provas, no caso, provas de música que muitas vezes, são muito abusivas em se tratando de conhecimentos específicos nessa área. Nas pós-graduações em música no Brasil, o mesmo cenário se faz presente ainda em 2019. Mesmo havendo vagas públicas sobrando de algum processo que tenha acorrido, e nesse processo tenha tido mais candidatos do que vagas públicas, as universidades públicas não buscam preenche-las com outro processo seletivo, deixando as vagas que são de direito da sociedade em todos os seus níveis, sobrarem.

			Analisando o artigo 53, porém esse da Lei de Bases e Diretrizes Educacionais (LDB), que remete à Lei nº 9.394 de 20 de dezembro de 1996, observa-se mais uma vez, que universidades públicas que deixam suas vagas sobrarem havendo candidatos querendo usufruir de suas vagas, não são respaldadas na forma da lei.

			Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: 

			I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação superior previstos nesta Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; (Regulamento) 

			II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

			III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de extensão; 

			IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

			V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais atinentes; 

			VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

			VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

			VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

			IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos respectivos estatutos; 

			X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios com entidades públicas e privadas. 

			§ 1º Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) 

			I - criação, expansão, modificação e extinção de cursos; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) 

			II - ampliação e diminuição de vagas; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) 

			III - elaboração da programação dos cursos; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) 

			V - contratação e dispensa de professores; (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) VI - planos de carreira docente. (Redação dada pela Lei nº 13.490, de 2017) 

			§ 2o As doações, inclusive monetárias, podem ser dirigidas a setores ou projetos específicos, conforme acordo entre doadores e universidades. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017) § 3o No caso das universidades públicas, os recursos das doações devem ser dirigidos ao caixa único da instituição, com destinação garantida às unidades a serem beneficiadas. (Incluído pela Lei nº 13.490, de 2017) (BRASIL, 1996).

				Novamente, constata-se que, mesmo havendo no artigo 53 da LDB (1996), a seguinte atribuição “IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio” (BRASIL, 1996), o mesmo não respalda universidade públicas de deixarem suas vagas sobrarem, principalmente em casos onde o número é fixado e são preenchidas menos vagas do que o número fixado, havendo candidatos as querendo. 

			Vagas públicas em universidades públicas brasileiras: uma pesquisa documental

				A partir desse momento, trataremos de dois casos que ocorreram no ano de 2018 na região sul do Brasil, onde um candidato já graduado Música buscou continuar seus estudos se candidatando a três cursos de pós-graduação, sendo um em Educação pela Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS) em nível de mestrado, e dois na área da Música, sendo um em nível de especialização – Pedagogia do Instrumento - na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e o outro em nível de mestrado na área da Música (Educação Musical), pela Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). 

				É importante salientar que não serão mencionados nomes das pessoas envolvidas nesses documentos por questões éticas. Apenas serão mencionados os nomes dos órgãos públicos envolvidos, bem como os nomes das universidades que são públicas e dos cargos públicos envolvidos. Dessa forma, entende-se que esse trabalho se trata de questões sociais de interesse da sociedade. 

				Das três universidades onde o candidato prestou prova de seleção, o mesmo não obteve aprovação em nenhuma delas. Contudo, focou-se apenas na análise dos casos da UFSM e da UDESC, uma vez que essas universidades não buscaram preencher seus respectivos números totais de vagas ofertados em seus editais, bem como, em um dos casos, também focaremos na análise da comunicação durante o processo de seleção que acarretou na eliminação do candidato. 

				O primeiro caso a ser descrito, será o caso da UFSM. Nele, ao longo do processo seletivo, o candidato buscou informações sobre qual foi o motivo de sua desclassificação dentro do prazo do edital destinado para esse fim, para que o estudante elaborasse seu recurso. Para somar, antes disso, o curso de Especialização em Música: Pedagogia do instrumento publicou tarde demais o resultado dos classificados entre o antepenúltimo e penúltimo dia para que os candidatos que desejassem interpor recurso, o fizessem de forma presencial ou via serviço dos Correios “Sedex”.

				O prazo para que fossem publicados os resultados da seleção de cada curso da universidade, era o dia 26 de junho de 2018, sendo o prazo para interpor recurso, de 29 de junho a 06 de julho daquele mesmo ano. Na manhã do dia 05 de julho, após saber de sua desclassificação, o candidato enviou um e-mail ao curso de especialização questionando sobre quais foram os aspectos que o desclassificaram. Na figura do subcoordenador do curso, à época, no dia 06 de julho de 2018, dia do prazo final para se interpor recurso, às 11 horas e trinta e sete minutos da manhã, mais de 24 horas após o envio do e-mail questionador por parte do candidato ser enviado, o curso de especialização em Música da UFSM, via ferramenta digital “e-mail”, responde:

			Mil perdões pela demora em responder

			Envio abaixo suas notas

			CURRÍCULO – NOTA 6,5

			PERFORMANCE – NOTA 5,5

			PROJETO – 8,3

			Você enviou poucos comprovantes do currículo, o que te prejudicou bastante, pois somente foram avaliados os comprovantes com comprovantes 

			[...]

			Subcoordenador

			(E-mail enviado pela UFSM (pos.musica@ufsm.br) para o candidato. Acesso em 06/07/2018)

				

			Como a resposta por parte do curso chegou tarde demais, devido ao tempo de seu trabalho e principalmente, um fator que fez muitos setores públicos fecharem suas portas naquela sexta-feira, dia 06 de julho de 2018 mais cedo – inclusive os Correios – o jogo do Brasil na Copa do Mundo, tiraram a chance do candidato de interpor recurso em tempo. O mesmo explicou a situação para a coordenação do curso que não declinou em não aceitar o recurso do candidato no próximo dia útil (09/07/2018 – data do carimbo dos Correios), por esse estar fora do prazo, o qual foi enviado e comunicado ao curso desse ato por parte do candidato. 

				Nesse mesmo dia (09/07/2018), via ferramenta digital “e-mail”, o curso de especialização em música da UFSM, respondeu ao candidato que não aceitariam o recurso pelo fato do mesmo estar fora do prazo estipulado em edital. Dessa forma, após receberem o recurso via correio, no dia 12 de julho de 2018, também por via de ferramenta digital “e-mail”, na figura do coordenador do mesmo, o colegiado do curso de especialização enviou a ata de reunião nº 04/2018 para o candidato, onde foi decidido em 22 linhas, o seguinte:

			UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA

			CENTRO DE ARTES E LETRAS

			ESPECIALIZAÇÃO EM MÚSICA

			ATA Nº. 04/2018

			Aos doze dias do mês de julho de dois mil e dezoito, às 14 horas, reuniram-se na Sala 1112, do prédio 40B, sob a presidência do coordenador Prof. [...], os seguintes membros do colegiado: [...], [...], [...], [...], [...], [...], [...], [...] e [...]. Constatado quórum, passou-se para a pauta da reunião. 1→Recurso referente à seleção para o curso de Especialização em Música – Edital 015/2018: A comissão de seleção, constituída pelos integrantes do colegiado da Especialização em Música, deliberou sobre o processo NUP: 23081.034335/2018-10 do candidato [...] o qual interpôs recurso sobre a relação dos candidatos classificados. Colocado em discussão o colegiado, por unanimidade, não aceitou o pedido de recurso, por estar em desacordo com os prazos estipulados no cronograma do Edital 015/2018, que diz que o período para interpor recurso administrativo foi entre os dias 29 de junho a 06 de julho de 2018. Tendo em vista que a documentação foi enviada pelo candidato via correios (SEDEX), com data e carimbo de postagem de 09 de julho de 2018, não estando, portanto, conforme o Edital 015/2018. Eu, [...], coordenador deste colegiado lavro a presente ata que subscrevo juntamente com os membros presentes.

			(Ata de reunião nº 04/2018 do curso de especialização em música da UFSM)

				

			Como o curso de especialização em Música da UFSM não respeitou os prazos do próprio edital, o qual por sinal era bem confuso por ter 288 páginas, havendo um cronograma geral para todos os cursos da universidade e um para cada curso em específico, o caso foi levado à ouvidoria da própria instituição – UFSM – e para o Ministério Público Federal de Santa Maria, no Rio Grande do Sul. Tanto na ouvidoria, quanto no ministério público, às decisões tomadas pela coordenação do curso de especialização em música em eliminar o candidato, foram mantidas defendidas. 

			Saindo da universidade, dentro dos entendimentos do Ministério Público Federal de Santa Maria, o candidato em 21 de Agosto de 2018 protocolou as denúncias de números 20180088822 e 20180088921, sendo a segunda em complemento a primeira. Com essa duas denúncias, gerou-se a Notícia de Fato – NF nº 1.29.008.000295/2018-16 onde três apontamentos da denúncia registrada pelo candidato ao curso de especialização em música da UFSM, se pautaram. A saber:  

			1º A não resposta aos questionamentos da universidade aos seus questionamentos, em tempo hábil; 

			2º A não aceitação do recebimento do recurso, após as 24 horas do pedido de resposta por parte da instituição;

			3º A sobra de duas vagas públicas que não foram preenchidas, mesmo havendo candidatos as querendo.

				No que tange ao tempo hábil – 1º apontamento – de resposta por parte da universidade, o MP de Santa Maria, na figura da Procuradora da República, à época (em substituição ao 3º ofício), em sua promoção de arquivamento de 13 de dezembro de 2018 da NF nº 1.29.008.000295/2018-16, relatou apenas que a universidade, quando o candidato a informou do curto prazo que tinha para interpor recurso, que a UFSM instruiu o candidato a apresentar recurso, conforme documento editalício [...] (Promoção de Arquivamento, 2018, p. 2).

				Em resposta aos apontamentos 2º e 3º, a procuradora relatou o seguinte: 

			Um exame acurado dos elementos até aqui amealhados revela, já de plano, que o candidato atuou fora das regras do edital ao impetrar recurso além do prazo previamente estabelecido no Edital. Assim, está o pleito do concorrente desprovido de legalidade, inclusive sua irresignação às vagas não preenchidas, pois não possui amparo normativo, haja vista que o item 21.7 do Edital nº 015/2018, fl. 72, afirma que “as vagas não preenchidas poderão ser contempladas pelos suplentes”, ficando a critério da Instituição a convocação dos candidatos suplentes, sendo apenas uma mera expectativa de direito aos concorrentes (Promoção de Arquivamento, 2018, p.4).

				A essa altura, mesmo que a universidade e o MP de Santa Maria reconhecessem o erro cometido, não seria mais possível que o candidato tivesse algum direito garantido, visto que já se havia passado um semestre do início do curso. As vagas totais ofertadas pelo curso, um total de 12 vagas públicas, não foram totalmente preenchidas, sendo apenas 10 ocupadas. É triste ler a escrita de uma procuradora da república relatando que as vagas suplentes poderiam ser preenchidas pelos suplentes, sendo essa ação “uma mera expectativa de direito” dos concorrentes. 

				Mesmo já tendo perdido o direito à vaga pública de ensino, o candidato não desistiu. Em 8 de fevereiro de 2019, o Técnico do MPU (termo que consta no documento para identificar a função do funcionário), enviou via ferramenta digital “e-mail”, o OFÍCIO nº 197/2019/PRM-SMA/GABI, referente a NF nº 1.29.008.000295/2018-16, onde ofertou-se ao candidato chance de resposta a promoção de arquivamento promovido pela procuradora, podendo ser enviado via “e-mail”, no prazo de 20 dias, para o endereço prrs-protocolo-sm@mpf.mp.br em formato Pdf.

				Assim o candidato o fez. No dia 25 de fevereiro daquele mesmo ano, já tomado de rancor pelos mais de 7 meses em que a UFSM e o MP de Santa Maria o fez passar em desespero pela busca de seus direitos, o candidato respondeu a esse ofício de forma abrupta e não elegante por conta de seu já debilitado estado emocional devido à situação de não ter seus direitos garantidos e protegidos pela União. 

			Nesse mesmo e-mail, o candidato apresentou mais provas – prints dos e-mails com a UFSM – que por conta de sua forma em responder, foram levados em consideração por outro procurador da república (Em substituição ao 3º ofício). Contudo, no seu termo de Despacho nº PRM-SMA-RS-00002179/2019 de 12 de março de 2019, o procurador entendeu que os e-mails continham evidente insurgência contra a decisão de arquivamento (Despacho, 2019, p.1). 

			Esse foi o final de uma das lutas desse candidato que ocorreu concomitantemente ao segundo caso que se inicia nessa escrita. O segundo caso, o caso da Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC), como já relatado anteriormente que o candidato buscou entrar em apenas em um curso de pós-graduação para se aperfeiçoar em sua área, também gerou grande stress ao mesmo. 

			O candidato, ao ser aprovado na primeira das duas etapas do processo seletivo, nos dias 25 e 26 de maio de 2018, o candidato se fez presente na cede da UDESC que cedia os cursos de graduação e pós-graduação, localizada na cidade Florianópolis, capital do estado brasileiro de Santa Catarina para a realização das provas de escrita e objetiva, bem como a arguição do projeto de pesquisa para uma banca selecionada pela universidade. O prazo para se interpor recurso foi fixado em 48 horas após a divulgação do resultado final, sendo o resultado final tendo sido divulgado no site do Programa de Pós-Graduação em Música (PPGMUS) da Udesc, em 4 de junho de 2018. 

			Nesse mesmo dia, o candidato acessou o site e observou que não foi selecionado. No mesmo momento, o mesmo entrou em contato com o PPGMUS da Udesc a fim de conseguir os devidos esclarecimentos para a sua não aprovação no concurso de Edital nº44/2017 que regulamentou o processo de seleção para aluno regular no programa. Os e-mails trocados entre o candidato e PPGMUS, em 4 de junho de 2018, seguem-se: 

			Candidato

			4 de jun. de 2018 08:38

			para PPGMUS

			 

			Olá. Bom dia.

			Como vão?

			Vi que não passei no processo seletivo do mestrado,.

			Eu poderia saber qual ou quais foram os motivos?

			Obrigado.

			Cordialmente 

			_______________________________________________

			PPGMUS UDESC<ppgmus.udesc@gmail.com>

			4 de jun. de 2018 11:19

			para eu

			 

			Prezado [...]

			O motivo de você não ter sido aprovado foi o seu desempenho nas provas.

			Na prova dissertativa sua nota foi 4,5 e na prova de música foi 5,4. 

			Você pode verificar as respostas esperadas da prova de música aqui: http://www.udesc.br/ceart/ppgmus/processos_seletivos/provas

			Agradecemos sua participação e interesse no processo seletivo do curso de mestrado do PPGMUS.

			Cordialmente, [...] Coordenadora do PPGMUS, à época.

			Cordialmente, [...] Técnico Universitário do PPGMUS

			CEART/UDESC

			(48) 3664-8335

			_______________________________________________

			Candidato

			4 de jun. de 2018 11:55

			para PPGMUS

			 

			Ok.

			Obrigado.

			Por acaso teria como eu saber os apontamentos feitos pelos professores nessas provas?

			Cordialmente 

			_______________________________________________

			PPGMUS UDESC<ppgmus.udesc@gmail.com>

			4 de jun. de 2018 14:00

			para eu

			Prezado [...]

			Não são feitos apontamentos na prova. A prova de música é corrigida pelo gabarito e a prova dissertativa é avaliada considerando os critérios divulgados em edital. 

			Atenciosamente,

			[...] Coordenadora

			______________________________________________

			Candidato

			4 de jun. de 2018 14:06

			para PPGMUS

			 

			Olá Professora [...].

			Mas então como vou saber o que eu fiz de errado se eu não tenho a prova que fiz, comigo?

			Cordialmente 

			_______________________________________________

			PPGMUS UDESC<ppgmus.udesc@gmail.com>

			4 de jun. de 2018 15:18

			para eu

			 

			Prezado [...]

			Recomendamos aprofundamento nos estudos, para ir adquirindo maior consistência na escrita e construção de argumentos de pesquisa em educação musical, bem como na área de música.

			Cordialmente, [...] Coordenadora

			_______________________________________________

			Candidato

			4 de jun. de 2018 15:20

			para PPGMUS

			 

			Ola professora. Sim. Mas preciso saber no que. Quais pontos?

			Cordialmente 

			 ___________________________________________

			PPGMUS UDESC<ppgmus.udesc@gmail.com>

			4 de jun. de 2018 15:29

			para eu

			Prezado [...]

			Na prova de música poderás ver as respostas corretas no arquivo que disponibilizamos.

			Quanto à prova dissertativa, o seu texto demonstra fragilidade na capacidade de argumentação e escrita acadêmica.

			Cordialmente,

			[...] Coordenadora

			________________________________________

			Candidato

			4 de jun. de 2018 15:39

			para PPGMUS

			 

			Professora [...]. 

			Não me recordo do que respondi na prova de música. 

			Como vou saber o que errei?

			Quanto a prova dissertativa, utilizei a legislação através da história da educação musical. Não compreendo o que fui mal. 

			 _______________________________________________

			PPGMUS UDESC<ppgmus.udesc@gmail.com>

			4 de jun. de 2018 15:45

			para eu

			 

			Prezado [...]

			Este é o retorno que temos para dar, enquanto Programa de Pós-Graduação.

			Minha sugestão pessoal é que sigas com os teus estudos, pois aí terás maior consciência dos seus erros e acertos, bem como da capacidade reflexiva e de argumentação na área.

			Cordialmente,

			[...] Coordenadora

			_______________________________________________

			Candidato

			4 de jun. de 2018 15:46

			para PPGMUS

			Ok. Obrigado. Cordialmente 

			(E-mails trocados entre o candidato e o PPGMUS da UDESC, 2018)

				Como se pode observar, o candidato buscou saber sobre suas falhas cometidas durante o processo no mesmo dia em que o resultado final foi publicado por um período de 7 horas. Outros e-mails pelos dias e meses que se sucederam ao dia 04 de junho de 2018, foram enviados pelo candidato ao PPGMUS da Udesc solicitando respostas para as razões que levaram a sua eliminação do concurso regido pelo Edital nº 44/2017.

				Somente no dia 17 agosto de 2018, mais de 2 meses e 10 dias depois da primeira solicitação de respostas, o PPGMUS mandou via e-mail, escaneadas para o candidato, suas provas objetivas e dissertativas, sem qualquer tipo de justificativa para a sua eliminação, visto que nas provas não havia correções, somente os conceitos das provas. A saber:

			Dissertativa: 4,5

			Prova de Música: 5,4

			Entrevista: 5

			Média final: 4,9666667

			(Conteúdo do e-mail enviado pelo PPGMUS ao candidato no dia 17/08/2018)

			Nesse mesmo dia, o candidato enviou um e-mail para as três professoras que o avaliaram durante a arguição de seu projeto, solicitando esclarecimentos sobre quais aspectos de sua apresentação oral do projeto haviam lhe prejudicado. Esse e-mail jamais fora respondido. 

				Naquele mesmo mês, o candidato ao curso de mestrado em música, encaminhou denúncia à ouvidoria da Udesc que gerou o documento Comunicação Interna nº 004/2018 (CI), onde um dos funcionários do setor da Ouvidoria Setorial/CEART – Centro de Artes solicitou a professora coordenadora do PPGMUS da Udesc naquela época, as devidas explicações sobre o que o candidato fez de errado nas provas, bem como, sobre os números de vagas que não foram preenchidas.

				Quanto ao recurso, a professora se valeu do e-mail que o candidato enviou ao PPGMUS no dia 7 de junho de 2019, solicitando explicitamente sobre como ele solicitava o recurso, desrespeitando todas as tentativas do candidato de ter acesso ao que ele próprio poderia ter feito de errado nas provas, o qual o mesmo tentara por horas no dia 4 de junho de 2018. A saber:

			[...] No dia sete de junho o reclamante, Sr. [...], solicitou informações sobre o procedimento de recurso e esclarecimentos sobre o resultado do processo seletivo para o mestrado do PPGMUS, definido que, conforme previsto por meio do Edital N. 44/2017. Na oportunidade, ainda no dia sete de junho, foi informado que, conforme previsto em Edital, o prazo para solicitação de recurso era de 48 horas após a divulgação do resultado, e que o prazo já havia se esgotado (CI nº 004/2018 – Udesc).

			Assim, o candidato não teve acesso à suas provas em tempo hábil, tendo somente recebido suas provas escaneadas mais de 2 meses após o prazo para recurso ter-se esgotado. Quanto às vagas públicas não preenchidas, a professora coordenadora do PPGMUS à época, comentou:

			Vale esclarecer que as vagas na pós-graduação são preenchidas de acordo com a disponibilidade dos professores orientadores. Na área de Educação Musical todas as vagas foram preenchidas, considerando as possibilidades de orientação dos professores. Foram selecionados os candidatos aprovados e melhor classificados no processo seletivo, disposto em edital, o qual atendeu a todos os trâmites previstos pelo regimento da UDESC (CI nº 004/2018 – Udesc).

			Complementando sua fala em respeito às vagas públicas que continuaram vagas, no último parágrafo do referido documento, a professora, comentou: 

			Importante destacar que o Edital do Processo Seletivo reserva ao PPGMUS o direito de não preencher o total das vagas. Segundo o próprio reclamante, houve a confirmação deste direito (baseado no artigo 207 da CF) tanto via edital do processo, Coordenação do PPGMUS, reitoria, assessoria jurídica da UDESC, Ministério da Educação, Capes, CNPq, quanto, agora, pela Ouvidoria da UDESC. Consideramos, diante do exposto, o assunto por encerrado (CI nº 004/2018 – Udesc).

			A professora se valeu do Art. 207 da Constituição Federal Brasileira de 1988, que diz que as universidades têm autonomia de gestar suas vagas. Contudo, o mesmo artigo não expressa nada sobre a sobra de vagas públicas após o concurso ter publicado o resultado final.

			Em e-mail enviado pelo candidato ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), em 6 de junho de 2018, o mesmo respondeu que as universidades têm autonomia de gestar com seus critérios, as bolsas de mestrado e doutorado. Quanto ao possível desvio de verba pública, sem nem investigarem o processo seletivo da Udesc, o CNPq respondeu: 

			Informamos ainda que as cotas de mestrado e doutorado não utilizadas pela coordenação do curso não geram despesas para o Tesouro Nacional porque não foram implementadas (Trecho da resposta via e-mail do CNPq, ao candidato, 06/06/2018)

				Mais uma vez, o candidato ficou sem amparo, pois não ouve investigação para constatar se realmente ouve ou não a devolução por parte da UDESC, das 12 bolsas das 12 vagas públicas que sobraram no processo que ofertou, segundo o Edital nº 44/2017, até 30 vagas públicas. 

				As demais instituições citadas pela professora coordenadora do PPGMUS na CI de nº 004/2018, de fato responderam ao candidato que a universidade têm o direito de gestar suas vagas públicas. Contudo, a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), entrou em contato por telefone na época com o candidato, além de responderem por e-mail, afirmando também que as universidades têm o direito de gestarem suas vagas. Contudo, apenas por telefone, incentivou o candidato a buscar seus direitos e respostas, pois não havia explicação legal para a sobra de vagas públicas em um concurso para ocupação de vagas para estudo, havendo candidatos as querendo, uma vez que a Udesc não administrou uma chamada pública ou outro processo seletivo igual ou diferente ao anterior para o preenchimento total das 30 vagas públicas estipuladas no Edital de nº44/2017. 

				Tendo recebido esse incentivo e o de uma advogada da cidade de Porto Alegre, capital do estado do Rio Grande do Sul, que também não entendeu o motivo pelo qual vagas públicas pudessem sobrar da forma que sobraram, assim como a Capes, ambos não encontraram irregularidades aparentes no processo seletivo da Udesc regido pelo Edital nº44/2017. Assim, o candidato protocolou denúncia junto ao Ministério Público do Estado de Santa Catarina (MPSC), na 25ª Promotoria de Justiça da Comarca da Capital. 

				Em 5 de setembro de 2018, o candidato protocolou no MPSC a denúncia de nº 11.2018.00009988-6 que gerou a NF nº 01.2018.00021288-2, cujo o teor, foi o seguinte: 

			Descrição: Recebi a resposta da professora [...] (em anexo em 2 folhas) da pós-graduação em Música da Udesc, a qual insiste em me dizer que as vagas foram preenchidas em sua totalidade de acordo com as disponibilidades dos orientadores. Nessa resposta, ela contínua a se equivocar, pois no edital, para a minha linha de pesquisa, haviam 10 vagas e somente 7 foram preenchidas. 3 continuam a sobrar. Bem como, outras 9 vagas distribuídas entre as outras duas linhas de pesquisa, continuam a sobrar. Ela, a professora Viviane, afirma que o processo de seleção para o curso de mestrado em música da Udesc é pautado pelo artigo 207 da constituição federal (1988), o qual em nenhum momento de seu texto, afirma que as universidades têm autonomia para deixar vagas públicas sobrarem, principalmente, quando há candidatos as querendo. Quero minha vaga. Fiz o processo como o edital da Udesc me exigiu. A legislação fala que os candidatos devem ser chamados de acordo com sua classificação e não de acordo com uma média imposta, ou seja, hipoteticamente se haviam 40 candidatos para 30 vagas, os 30 primeiros, independente de suas notas, deverão ser chamados para ocupar essas vagas públicas. Então. Pergunto ao ministério público e ao governo do estado de Santa Catarina: Onde está minha vaga e dos demais candidatos? O que a Universidade do Estado de Santa Catarina faz com as verbas destinas a essas vagas que sobram criminosamente? Nenhum argumento utilizado pela professora [...] e o reitor da Udesc, [...] nesse documento em anexo e/ou nas trocas de e-mails que eu tive com eles, me deram subsídios legais para que eu aceite e/ou entenda que eu não tenho o direito de começar a fazer meu curso de mestrado em música na Udesc, em 2018/2 (Denúncia ao MPSC de nº 11.2018.00009988-6, 05/09/2018).

				A referida denúncia foi analisada e respondida pelo Promotor de Justiça através de Despacho de Arquivamento (DA), em 5 de outubro de 2018. Nesse DA, o promotor salientou que as vagas públicas oferecidas pela Udesc eram de acordo com a capacidade de orientação de cada professor. Bem como, que quando o PPGMUS lançou o edital oficial em dezembro de 2017, o mesmo ainda não tinha o plano de trabalho dos professores (PTI) relativo ao segundo semestre de 2018. Sobre isso, no item de nº08 da folha 2 de seu DA, o promotor analisou o seguinte: 

			08. Sobre o número de vagas previstas esclareceu que o Edital n. 44/2017, no seu item 2 determinou o oferecimento de até 30 vagas no Mestrado Acadêmico em Música do PPGMUS, distribuídas entre as três linhas de pesquisa, estando reservado ao Colegiado PPGMUS o não preenchimento de todas as vagas oferecidas e devendo ser respeitada a capacidade de orientação de cada linha de pesquisa. Registrou que o número de vagas foi estabelecido a partir de estimativa, uma vez que quando da abertura (dezembro de 2017) não havia ainda o plano de trabalho individual dos professores (PTI) relativo ao segundo semestre de 2018, quando os alunos ingressam no mestrado (Despacho de Arquivamento da NF nº 01.2018.00021288-2, p. 2, 05/10/2018)

				Observa-se a falta de prepara da universidade e a falta de organização em lançar um edital oficial, sem saber com certeza qual era o total de vagas da sua capacidade de atender alunos do mestrado em música. Para obter aprovação, o candidato deveria ter atingido a média 7. Ele não obteve essa média, e sim, uma inferior como já mostrado. 

				O Ministério Público do Estado de Santa Catarina, não defende o cidadão individual. Caso esse cidadão seja vítima de algum crime, como é o que o candidato entendeu, pois vagas públicas sobraram havendo ele e outros candidatos as querendo, o poder público, não os defendem. É o que analisou o procurador, no item 13 de seus DA:

			13. Primeiramente, deixa-se, desde logo consignado, que a perspectiva de análise deve ser a da tutela de interesses difusos e coletivos da sociedade (Lei n. 7.347 de 24 de julho de 1985 – Lei da Ação Civil Pública, art. 1º, inciso IV), excluindo-se as considerações acerca de direitos individuais disponíveis do noticiante, uma vez que, quanto a estes, Ministério Público não tem legitimidade para requerer em favor do solicitante qualquer providência judicial, uma vez que a sua missão institucional definida no art. 127 da Constituição das República Federativa do Brasil de 1988, diz respeito aos interesses sociais e individuais indisponíveis, não contemplando a defesa dos interesses individuais disponíveis. Quanto a estes, o próprio interessado, a tempo em modo, interpor recursos administrativos perante a instituição de ensino e/ou, através de advogado constituído, poderá, pleitear o que entender de direito em juízo (Despacho de Arquivamento da NF nº 01.2018.00021288-2, p. 3, 05/10/2018).

				Mais uma vez, o candidato experimentou o desamparo do poder público, pois ele interviu com recurso na própria instituição e mesmo que ele tenha apontado os erros da mesma, a mesma não declinou em sua decisão. Restou, de acordo com o promotor, através de advogado, o que custaria dinheiro. Nesse caso, o candidato não teve dinheiro para pagar pelos honorários advocatícios, a não ser, a consulta advocatícia que custou R$150,00 (cento e cinquenta reais). 

				Para concluir o Despacho de Arquivamento, o promotor também se valeu do Art. 207 da CF de 1988 e do Art. 53 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996, onde ambos os artigos fazem menção à autonomia das universidades em gestar suas vagas e ocupar de acordo com os critérios estipulados em edital. Dessa forma, o promotor analisou no item 18, que:

			18. O objeto do Edital, por sua vez, é lícito, visto que a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 garante autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e patrimonial às universidades (art. 207, caput, CRFB/88) e, por sua vez, Lei n. 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação LDB), em seu art. 53 dispõe que “no exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as seguintes atribuições: [...] IV – fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências de seu meio”. Nesse sentido, é a própria LDB que outorga autonomia à Universidade para definir o número máximo de vagas em disputa pelos candidatos aos seus cursos, as quais deverão ser ocupadas somente pelos que forem efetivamente aprovados em certame seletivo (segundo os critérios fixados em Edital) - (Despacho de Arquivamento da NF nº 01.2018.00021288-2, p. 4, 05/10/2018).

				Observa-se que em nenhum momento, a legislação previu sobre as vagas que sobram nos certames, bem como, o promotor não respondeu o que aconteceu com as doze vagas públicas que sobraram em desrespeito as verbas destinadas às mesmas. Como no item 23 desse mesmo documento (DA), previu que o candidato poderia interpor recurso no prazo de 10 dias ao Conselho Superior do Ministério Público, o candidato o fez. 

				Em seu recurso de 12 de outubro de 2018, o candidato se baseou em quatro respostas. Na primeira delas, o candidato rebate o exposto o que a coordenadora do PPGMUS da Udesc à época, expôs ao MPSC, onde segundo ela, o candidato pediu suas provas após o prazo de 48 horas. Candidato apresentou os e-mails já expostos aqui anteriormente, do dia 4 de junho de 2018, onde ele conversa e solicita informações sobre suas provas dissertativas e argumentativas. Ainda, o candidato apresentou os e-mails do mês de agosto de 2018 – incluindo a coordenação do programa e as três professoras da banca de apresentação do projeto – quando mais de dois meses após o candidato solicitar os documentos, o PPGMUS da Udesc, os forneceu escaneados por e-mail. Porém, as provas estavam sem correções ou análise do que o candidato havia feito de errado. 

			O PPGMUS apenas forneceu, de acordo com o Edital nº44/2017, os gabaritos e os conceitos de “aprovado” e “não aprovado”, sem as devidas explicações sobre os motivos que levaram o candidato a atribuir um ou outro conceito. Dessa forma, o candidato relacionou as declarações da professora com o crime de falso testemunho previsto no art. 342 da Lei nº 2.848 de 7 de dezembro de 1940, do Código Penal Brasileiro.

				Na segunda resposta, o candidato explicou que ele insistiu em ter acesso as suas provas, mais do que ele já estava insistindo por conta própria, pois após ele conversar com a mesma advogada da cidade de Porto Alegre, esse não acesso as provas por parte da Udesc, poderia caracterizar dúvidas sobre o processo seletivo. O candidato sabia desse não acesso, pois em interpretação a todos os e-mails trocados com a universidade entre junho e agosto de 2018, a mesma não tinha o costume de fornecer as provas para que os candidatos obtivessem acesso as mesmas.

				Na terceira resposta, o candidato questionou o promotor sobre a afirmação dele em seu Despacho de Arquivamento (DA) de 5 de outubro de 2018, onde ele próprio afirmou que a universidade não tinha o plano de trabalho dor professores, quando foi lançado o Edital nº44/2017. Assim, não sabia qual seriam as respectivas disponibilidades dos professores em orientar os acadêmicos que ingressassem no curso. Dessa forma, a universidade ofertou até 30 vagas, sendo que não tinha essa capacidade para o mestrado em música. 

				Em alusão a isso, o candidato argumentou com dois artigos do Código de Defesa do Consumidor (Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990). Foram os art. 37, onde se expressa em que é proibida toda publicidade enganosa ou abusiva, bem como, o art. 38 onde se expõem que o ônus da prova da veracidade e correção da informação ou comunicação publicitária cabe a quem as patrocina. 

				O candidato utilizou o art. 38 do Código de Defesa do Consumidor, pois sabia que a Udesc não havia corrigido a informação da quantidade de vagas públicas que poderia de fato ter ofertado de acordo com sua capacidade, pois segundo a mesma, a universidade agiu de forma correta. 

				Na quarta e última resposta, o candidato argumentou o art. 207 da CF de 1988 e o art. 53 da LDB de 1996 citados pelo promotor, analisando-os ao mesmo, que embora eles garantam a autonomia das universidades em administras suas vagas e requisitos para que essas sejam preenchidas, os mesmos artigos não determinam nada sobre a sobra de vagas públicas, com verbas públicas – em se falando de universidades públicas – poderem sobrar havendo candidatos as querendo. Junto a essa argumentação, o candidato acrescentou na resposta em sua análise, após a resposta quatro de seu recurso, o artigo antecessor ao art. 207 da CF, o art. 206. Nele, até a data do recurso do candidato ser apresentado ao MPSC em 12 de outubro de 2018, expressava o seguinte: 

			Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

			I – igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

			II – liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

			III – pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas de ensino;

			IV – gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

			V – valorização dos profissionais do ensino, garantidos, na forma da lei, planos de carreira para o magistério público, com piso salarial profissional e ingresso exclusivamente por concurso público de provas de títulos;

			VI – gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

			VII – garantia de padrão de qualidade.

			(Utilizado no recurso do candidato em 12 de outubro de 2018).

				Concluindo o seu recurso, o candidato chamou a atenção para os itens IV e VI do art. 206 da CF de 1988, onde segundo o seu entendimento a Udesc estava se assemelhando a uma instituição de ensino privada, onde somente quem tem condições financeiras de pagar ou adquira alguma bolsa estudos, poderia estudar. Dessa forma, o candidato acrescentou concluindo que a Udesc estaria lhe fechando suas portas, impedindo-o de estudar, estando ele querendo, havendo vagas públicas sobrando.

				Transcorrido o mês de outubro de 2018, no dia 31 daquele mês e ano, o MPSC enviou por e-mail as contrarrazões às quatro respostas do candidato através de um documento (Ofício nº 0805/2018/25PJ/CAP), respondido em 25 de outubro de 2018 pelo PPGMUS da Udesc e assinado pela professora coordenadora do PPGMUS da Udesc, à época.  

				No referido documento assinado pela professora coordenadora, o PPGMUS da Udesc, concorda com o Despacho de Arquivamento da Notícia de Fato nº01.2018.00021288-2. Nesse sentido, o PPGMUS esclareceu no referido ofício que ratificam a conclusão do Ministério Público expressada no Despacho de Arquivamento da Notícia de Fato nº 01.2018.00021288-2 [...] (nº 0805/2018/25PJ/CAP, 25/10/2018, p.1)

				Na continuação do documento, o PPGMUS reiterou que não houve pedido formal por parte do candidato, sobre revisão de conceito de suas provas, bem como, que os e-mails trocados com o candidato no dia 4 de junho de 2018, não caracterizavam pedido formal de revisão de conceitos como foi no dia 7 de junho de 2018, onde o candidato enviou um e-mail solicitando informações sobre como poderia requerer a revisão de conceitos. Argumentaram ainda que as devidas explicações solicitadas pelo candidato nos e-mails do dia 4 de junho de 2018 foram atendidas. 

				Quanto ao e-mail enviado pelo candidato às três professoras solicitando informações sobre as desqualificações que o acarretaram em sua eliminação do certame, o PPGMUS salienta que o edital não previa a retorno individual de mensagens encaminhadas pelos candidatos por conta de divergências a respeito do processo de avaliação. 

				Corroborando com o que o candidato já havia relatado ao MPSC em seu recurso que a Udesc não costumava dar acesso as provas dos candidatos aos mesmos, o PPGMUS salientou que o edital também não prevê a entrega de provas escaneadas aos candidatos, ainda mais sem a solicitação formal de revisão de resultados (Ofício nº 0805/2018/25PJ/CAP, 25/10/2018, p.2). 

				Em esclarecimentos anteriores, o PPGMUS, segundo o mesmo, afirma que já havia esclarecido ao candidato, os critérios de seleção e preenchimento das vagas do mestrado em música da Udesc. 

				Concluindo as suas contrarrazões, o PPGMUS da Udesc, quanto ao preenchimento das vagas públicas que sobraram no processo seletivo e um novo processo de seleção para a ocupação dessas vagas, o mesmo esclarece:

			Esclarecemos ainda que o edital não prevê nenhuma forma de “nova avaliação” para a admissão de candidatos no mesmo processo seletivo após a divulgação dos resultados, de maneira que uma ação nesse sentido seria irregular (nº 0805/2018/25PJ/CAP, 25/10/2018, p.2).

			Como palavra final, o PPGMUS a determina que o que o candidato argumentou ao MPSC, não merecia ser levado em consideração, salientando que:

			Sendo assim, informamos que não houve nenhuma “errata publicada” pelo fato do Edital nº 44/2017 não apresentar nenhum erro ou prejuízo de aspectos jurídicos (competência, forma, legalidade do objetivo, motivos e finalidade) que comprometessem a validade do processo seletivo realizado (nº 0805/2018/25PJ/CAP, 25/10/2018, p.2). 

				

				O PPGMUS complementou:

			Sendo assim, não havendo qualquer ilegalidade no Edital nº44/2017, e não tendo o candidato obtido média para a aprovação, resta inequívoco o desprovimento do recurso interposto (nº 0805/2018/25PJ/CAP, 25/10/2018, p.3). 

				

				Em 22 de novembro de 2018, a Terceira Turma Revisora do MPSC, decidiu pelo desprovimento do recurso do candidato. Essa turma era composta na época e fez parte do desprovimento do recurso interposto pelo candidato, pelo mesmo promotor de justiça que promoveu o Despacho de Arquivamento (DA) inicialmente e por mais três conselheiros, sendo um o relator.

				Quanto aos e-mails do dia 4 de junho de 2018 apresentados pelo candidato como provas de que ele buscou respostas dentro do prazo do edital e que foram descartadas pelo PPGMUS, a Terceira Turma Revisora do MPSC, os descartou por não caracterizar pedido formal. Dessa forma, o MPSC considerou apenas o e-mail do dia 7 de junho de 2018 como sendo o pedido formal de revisão de conceito. Assim, a Terceira Turma Revisora não considerou que a professora coordenadora do PPGMUS da Udesc levantara qualquer falso testemunho em suas declarações ao MPSC. 

				Quanto às vagas públicas remanescentes, sendo 12 o total, a Terceira Turma Revisora considerou o estipulado no Edital nº44/2017 em que é expresso no tópico 2 (Sobre as Vagas), que serão oferecidas até 30 (trinta) vagas no Mestrado Acadêmico em Música do PPGMUS, distribuídas entre as três linhas de pesquisa, de acordo com a disponibilidade dos (as) professores (as) orientadores (as) do Programa (MPSC apud Edital nº44/2017, 2017, p.7).

				Dessa forma, o MPSC se pautou na preposição “até” para designar a quantidade limite de vagas que o PPGMUS comportaria, não sendo de sua responsabilidade o preenchimento total dessas vagas públicas informadas no tópico de nº 2 do Edital nº44/2017. Assim, o MPSC determinou que:

			Dessa forma, conclui-se que não existe irregularidade no edital ou preenchimento de apenas 18 (dezoito) vagas no processo seletivo em análise, inexistindo qualquer previsão ou obrigação de realizar chamadas subseqüentes de candidatos reprovados ou novo processo seletivo dentro do mesmo edital (Arquivamento da NF nº62834/CSMP, 25º PJ da Capital - 01.2018.00021288-2, 22/11/2018, p.4).

			Assim, o conselheiro relator junto dos demais que fizeram parte desse arquivamento, concluiu:

			Pelo exposto, as razões apresentadas pelo representante não merecem ser acolhidas, devendo o recurso administrativo ser desprovido, com a conseqüente remessa dos autos à origem para arquivamento (Arquivamento da NF nº62834/CSMP, 25º PJ da Capital - 01.2018.00021288-2, 22/11/2018, p.4).

			Dentro desse mesmo documento de arquivamento, o MPSC determinou que as respostas um e dois trazidas em seu recurso de 12 de outubro de 2018, não mereciam ser acolhidas, pois eram de natureza individual disponíveis, não possuindo legitimidade, o Ministério Público, para requerer em favor do representante/recorrente qualquer providência judicial (Arquivamento da NF nº62834/CSMP, 25º PJ da Capital - 01.2018.00021288-2, 22/11/2018, p.2-3). No que tange aos argumentos das respostas três e quatro, o MPSC também decidiu que os mesmos não mereciam ser acolhidos. 

			Após essa conclusão do MPSC, já no ano de 2019, o candidato registrou denúncia de omissão por parte do Promotor de Justiça e do Procurador de Justiça envolvidos no despacho de arquivamento e no arquivamento de sua denúncia, sob o nº 20.28.1308.0019880/2019-21. O Procurador-Geral de Justiça responsável por dar os encaminhamentos dessa denúncia apresentada pelo candidato indeferiu em 19 de julho de 2019, por não constatar qualquer ato criminoso dos acusados por arquivarem a NF nº 01.2018.00021288-2, visto que segundo o Procurador-Geral de Justiça do Estado de Santa Catarina, também não constatou problemas em vagas públicas sobrarem, havendo candidatos as querendo. 

			Resultados

				A partir de agora, buscou-se responder aos três questionamentos da investigação, que são: O ensino público superior de música brasileiro é de fato para todos? Como que universidades podem cobrar conteúdos em seus concursos vestibular, que não foram ensinados na escola básica de ensino, no caso, conteúdos musicais? e Universidades públicas podem deixar vagas públicas sobrarem havendo candidatos as querendo?

				Através da análise de conteúdo (GOMES, 2002), o método tem duas vertentes. A primeira, as hipóteses. A segunda, as descobertas, bem como, as além das aparências. 

				Quanto ao primeiro questionamento da investigação “O ensino público superior de música brasileiro, é de fato para todos?”, descobriu-se que não. Ele não é para todos. Uma vez que para se ter acesso aos cursos acadêmicos de música, devem os candidatos a esses cursos ter um grande conhecimento prévio, na maioria das vezes, tendo os candidatos tendo que arcar financeiramente para adquirir todo o conhecimento que não lhes foram ensinados na escola básica e que é cobrado nos concursos vestibulares da graduação, bem como, nas pós-graduações em música, uma vez que não é requisito os candidatos à pós-graduação em música, terem a graduação nessa área. Assim, eles podem provir de outras áreas do conhecimento. 



OEBPS/font/MinionPro-Bold.otf


OEBPS/font/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/font/MinionPro-BoldIt.otf


OEBPS/font/MinionPro-It.otf


OEBPS/image/9786587401577CAPAEBOOK.jpg
GIACOMO DE CARLI DA SILVA

A luta de um estudante e professor com
TDAH por acesso a educacdo e a justica

LETICA

EDITORA






OEBPS/image/3.png





OEBPS/font/TimesNewRomanPSMT.ttf


OEBPS/font/MinionPro-Semibold.otf


OEBPS/image/2.jpg







OEBPS/image/1.png





